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RESUMO 

 

 

 

Essa pesquisa objetiva apresentar como os agricultores desapropriados em virtude da 

construção da Hidrelétrica de Itaipu organizaram-se, através do Movimento Social Justiça e 

Terra, para reivindicar preços justos para suas propriedades e o que esse Movimento 

significou para os mesmos. Para isso, além de historicizar a construção da Usina Hidrelétrica 

de Itaipu e seus reflexos nos municípios da região do oeste do Paraná que tiveram suas terras 

férteis submersas pelas águas do rio Paraná, apresentam-se, através da revisão de fontes 

bibliográficas que narram o nascimento e desenvolvimento deste movimento social e de 

entrevistas com quatro agricultores que participaram ativamente do movimento em questão, 

as formas de organização social utilizadas pelos agricultores e o significado desse movimento 

para a vida dos mesmos. O estudo nos permitiu concluir que embora o Movimento Justiça e 

Terra tenha sido importante para os agricultores permitindo-lhes organizarem-se em busca de 

seus direitos, as conquistas não corresponderam ao que de fato esperavam e ao que havia sido 

combinado com os representantes do governo e da Itaipu nas reuniões realizadas.  

 

Palavras-chave: Movimento Justiça e Terra; Itaipu; Oeste do Paraná. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

A Região do Extremo Oeste do Paraná, geograficamente, caracteriza-se por ser uma 

região de fronteira com dois países latino-americanos, o Paraguai e a Argentina. Apresenta 

recursos naturais abundantes com destaque aos recursos hídricos.  

Sob seu solo encontra-se parte do famoso Aqüífero Guarani, maior reservatório 

subterrâneo de água doce do mundo. E sobre suas terras corre o rio Paraná que possibilitou a 

construção da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional.  

A partir de comum acordo entre Paraguai e Brasil, a Usina foi construída na cidade 

de Foz do Iguaçu. A instalação da mesma implicou na construção de um reservatório, o que 

ocasionou uma reestruturação espacial, trazendo como conseqüência inevitável, entre outras, a 

obrigatoriedade da remoção da população que habitava a área inundada. A inundação atingiu 

a área territorial de quinze municípios (paraguaios e brasileiros). O alagamento de terras 

férteis resultou na desapropriação de muitos agricultores da região. Embora estes tenham 

recebido indenizações pelas suas propriedades, essas não corresponderam ao “valor justo e 

adequado” de suas terras. A baixa indenização paga pelas terras alagadas resultou,  para seus 

proprietários, em um sentimento de injustiça e exploração. Essa situação os motivou a 

organizarem-se em um movimento social denominado Justiça e Terra, para reivindicarem 

seus direitos não somente como agricultores desapropriados, mas também de cidadãos 

brasileiros.  

O Movimento Justiça e Terra surgiu no final da década de 1970, época politicamente 

marcada pelo regime militar e economicamente caracterizada pelo chamado “milagre 

econômico”, em que, com a ajuda externa, houve um salto qualitativo e quantitativo na 

economia brasileira. O Movimento Justiça e Terra trata-se de um conflito inserido no contexto 

de uma sociedade dividida em classes, com interesses diferenciados. Portanto, contrapõe-se o 

Estado – representado pela Itaipu Binacional – e a população desapropriada. Surgido no final 

da década de setenta caracteriza-se por um forte envolvimento do Estado nos conflitos de 

terra com produtores, em geral, pequenos produtores que começam a se organizar enquanto 

classe para resistirem à expropriação. 

Embora o Movimento Justiça e Terra não tenha possibilitado a conquista de todas as 

reivindicações feitas pelos agricultores desapropriados pela Itaipu, foi muito importante para a 



organização social dos mesmos na época da desapropriação tendo marcado fortemente sua 

identidade de agricultores conscientes de seus direitos. Portanto, com essa pesquisa, objetiva-

se apresentar como os agricultores desapropriados organizaram-se, através do Movimento 

Social Justiça e Terra, para reivindicar preços justos para suas propriedades e o que esse 

Movimento significou para os mesmos.  

O interesse pelo presente estudo originou-se ainda na época da graduação a partir do 

conhecimento sobre o processo de desapropriação dos agricultores da região atingida pela 

barragem de Itaipu. Essa monografia apresenta-se organizada da seguinte maneira: O primeiro 

capítulo é dedicado à historicização do processo de construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu 

e à apresentação dos reflexos dessa construção nos municípios da Região do Oeste do Paraná 

que tiveram suas terras férteis submersas pelas águas do rio Paraná.  

No segundo capítulo é definido o Movimento Social e é apresentado a constituição 

do Movimento Justiça e Terra. Este capítulo cumpre o objetivo principal desse trabalho que é 

apresentar as formas de organização social dos agricultores desapropriados e o significado 

que o Movimento Justiça e Terra teve para os mesmos. Além da consulta às fontes 

bibliográficas sobre o nascimento e desenvolvimento deste movimento social, realizei 

entrevistas com quatro agricultores que na época participavam ativamente do movimento e 

que por isso, atuaram em todo o processo de organização dos agricultores desapropriados em 

busca do que identificavam como sendo seus direitos. 

Ressalta-se que se obteve autorização dos agricultores entrevistados para a 

divulgação de seus nomes nessa pesquisa e que, a fim de preservar a expressão da própria 

linguagem dos sentimentos dos entrevistados, buscou-se reproduzir a fala dos mesmos. 

 



1  HIDRELÉTRICA DE ITAIPU BINACIONAL E AS TRANSFORM AÇÕES NO 
OESTE DO PARANÁ 
 

 

 

Busca-se, nesse capítulo, apresentar a história da construção Hidrelétrica de Itaipu 

Binacional faz-se necessário para que se conheça o que a constitui e sobre quais bases ocorreu 

sua idealização e construção e também para localizarmos historicamente o Movimento Justiça 

e Terra, que está intimamente relacionado ao surgimento da Hidrelétrica de Itaipu Binacional. 

Historicizar torna-se importante porque permite olhar para trás, buscar a investigação e 

a compreensão do ontem que nos permite entender as indagações do presente e do futuro. 

Perante os retalhos da memória oral ou dos registros (documentos escritos e bibliografias), 

pode-se encontrar sentido para a organização da sociedade e da vida dos indivíduos, redefinir 

rumos e metas.  

Assim, esse estudo aborda um fragmento da história do Oeste do Paraná, do século 

XX, palco da construção da Hidrelétrica de Itaipu Binacional, que modificou a geografia, a 

educação, a economia brasileira e a especialmente a vida e os planos de centenas de pessoas: 

agricultores, empresários, profissionais liberais, servidores públicos, enfim, os moradores 

dessa região. Os dados históricos abordados nesse capítulo foram retirados das obras: O 

cotidiano de uma fronteira, de Luiz Eduardo Pena Catta e A taipa da injustiça, de Juvêncio 

Mazzarollo. 

 

 

1.1  A COSTRUÇÃO DA HIDRELÉTRICA DE ITAIPU BINACIONAL 
 

 Devido ao grande recurso hídrico natural do Rio Paraná, o extremo-oeste do estado do 

Paraná foi escolhido para dar cor e forma à maior usina hidrelétrica do país e, atualmente, do 

mundo, a “Itaipu Binacional”. 

Esta obra gigantesca, porém, não envolve somente o Brasil, pois esta região faz 

fronteira por meio do rio Paraná, com o Paraguai. Segundo Catta (2003), a princípio, o país 

vizinho não foi consultado para a construção da Hidrelétrica de Itaipu. A proposta era de 

construir uma usina exclusivamente brasileira. Evidentemente, o Paraguai reagiu porque o 

projeto brasileiro iria tirar-lhe qualquer possibilidade de usufruir o potencial energético deste 

rio, pois este país tinha o mesmo direito sobre os recursos hídricos do Rio Paraná. 



Em Assunção, na capital do Paraguai, o povo foi às ruas para protestar contra o que 

era chamado de “expansionismo brasileiro” (MAZZAROLLO, 2003). Os paraguaios 

revoltosos protestavam: “Os brasileiros, agora, querem levar também o rio!” 

Marcondez Ferraz, engenheiro responsável pela obra da Hidrelétrica, contrário à 

integração entre Brasil e Paraguai para a construção da Hidrelétrica de Itaipu, afirmava que a 

execução de seu projeto era uma questão de soberania nacional. Porém, não se dava conta de 

que sua proposta afrontava a soberania paraguaia e poderia até provocar um conflito armado. 

Conforme Mazzarollo (2003), o presidente brasileiro João Goulart (1962-1964) 

marcou uma reunião com o presidente paraguaio, o general Alfredo Stroessner, para findar os 

conflitos, a partir da assinatura de documentos estabelecendo que qualquer forma de 

utilização do rio fronteiriço somente seria possível com consentimento mútuo e participação 

de ambos os países1. Assim, ambos os países, tiveram que entrar em acordo, para que a 

execução da obra pudesse prosseguir.  

A negociação e a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu iniciou-se em pleno auge 

da ditadura militar brasileira e do governo de Stroessner no Paraguai. O contexto sócio-

político deste período apontava uma conjuntura de modernização industrial, crescimento 

econômico e repressão social e política. 

 Segundo Catta (2003), o início dos estudos visando o aproveitamento energético dos 

Saltos de Sete Quedas de Guairá, no Rio Paraná, iniciou-se no governo de Juscelino 

Kubitschek (1956-1960), mas só em 1961, no governo Jânio Quadros, surgiu o primeiro 

esboço para a realização do projeto. O empreendimento foi oficialmente constituído, porém, 

em 17 de maio de 1974. O canteiro de obras instalou-se ainda no mesmo ano. E em outubro 

de 1982, concluía-se a construção da barragem. As comportas foram fechadas, formando o 

lago em 14 dias de 1.350 km². 

 

                                                 
1 A assinatura desse acordo é a segunda feita por Paraguai e Brasil. Ao término da Guerra da Tríplice Aliança, 
mais conhecida por Guerra do Paraguai, em 1872, Brasil e Paraguai já haviam assinado um “Tratado de Limites” 
definindo que o trecho do Rio Paraná, que banha os dois países pertenceria a eles, em condomínio. 
 



 
Fonte: Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

Ilustração 1 - Imagem de populares nas Sete Quedas 

 

 
Fonte: Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

Ilustração 2 - Imagem das Sete Quedas 



Em 22 de julho de 1966 o Ministro das relações exteriores do Brasil, Juracy 

Magalhães, e do Paraguai, Sapena Pastor, assinaram a “Ata do Iguaçu”, uma declaração 

conjunta que manifesta a disposição para estudar o aproveitamento dos recursos hidráulicos 

pertencentes em condomínio aos países. No ano seguinte foi criada a Comissão Mista Brasil-

Paraguai, para a implementação da “Ata do Iguaçu”, com objetivo voltado aos estudos sobre o 

aproveitamento dos recursos hídricos do Rio Paraná (MAZZAROLLO, 2003). 

Em 10 de abril de 1970, novos acontecimentos ocorreram, a assinatura do Convênio 

de Cooperação entre a Comissão Técnica-Brasileiro-Paraguaia, a Eletrobás (Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A) e a  ANDE (Administração Nacional de Eletricidade) Paraguaia. Este 

convênio estabeleceu as condições para a avaliação das possibilidades técnicas e econômicas 

do aproveitamento do potencial hidrelétrico do Rio Paraná, na região fronteiriça. 

 Duas alternativas foram levantadas, uma propunha a construção de uma barragem 

única no local denominado Itaipu (em guarani, a pedra que canta). A outra previa a construção 

de duas barragens, duas usinas, uma na localidade de Itaipu, outra na localidade de Santa 

Maria, 150 km rio acima. Em 1971, a primeira opção foi aceita.  

As pesquisas para a elaboração dos projetos que viabilizaram a instalação da 

hidrelétrica foram realizadas até 1973. Em abril deste mesmo ano, foi assinado o Tratado de 

Itaipu pelos generais presidentes do Brasil, Emílio Garrastazu Médici, e do Paraguai, Alfredo 

Stroessner. Neste tratado, os dois países concordaram em realizar conjuntamente o 

aproveitamento hidrelétrico do Rio Paraná, em condomínio, desde o Salto de Sete Quedas de 

Guairá, até a foz do Rio Iguaçu (MAZZAROLLO, 2003). 

O tratado previa a constituição de uma empresa binacional denominada Itaipu 

Binacional, oficializada em 17 de maio de 1974, momento em que foram empossados o 

primeiro Conselho de Administração e a primeira Diretoria Executiva, tendo como diretor-

geral, do lado brasileiro, o general José Costa Cavalcanti e, do lado paraguaio, o engenheiro 

Enzo Debernardi.  

O início da construção da usina ocorreu em 1974 com a instalação do canteiro de obras 

para deixar tudo preparado para iniciar o processo de construção da hidrelétrica em maio de 

1975, ano de início da abertura do canal de desvio, que foi concluído em outubro de 1978. 

Em outubro de 1982, a construção da barragem foi concluída, as comportas foram 

fechadas formando o lago de 1.350 km². A previsão inicial era de que o lago se formaria em 

90 dias, porém ele se formou em apenas 14 dias. 

Em seguida ocorreu a instalação dos equipamentos eletromecânicos, os geradores. O 

primeiro entrou em operação em 5 de maio de 1984. 



Anteriormente à construção da Hidrelétrica, o Rio Paraná era conhecido como 

“violento e traiçoeiro”. As pessoas que conheciam bem o rio, diziam que o mesmo “era um 

dragão que não costumava devolver suas vítimas”. Porém, a Itaipu foi capaz de transformar 

um rio violento e perigoso, num lago sereno e tranqüilo (CATTA, 2003). 

 

 

 
Fonte: Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

Ilustração 3 - Imagens do antigo leito do Rio Paraná 

 

Segundo dados fornecidos pela empresa Itaipu Binacional (2004), a Usina Hidrelétrica 

foi construída a 190 Km de Sete Quedas, no Rio Paraná, no trecho de fronteira entre o Brasil e 

o Paraguai, a 14 Km ao norte da ponte da Amizade (divisa entre Brasil e Paraguai), a 20 Km 

da Foz do Rio Iguaçu2. A área do projeto se estende desde Foz do Iguaçu, no Brasil, e Ciudad 

Del Este, no Paraguai, ao sul, até Guaíra (Brasil) e Salto Del Guairá (Paraguai), ao norte. A 

Hidrelétrica possui a altura de 196 metros, que equivale a um prédio de 69 andares, com o 

comprimento de 7.760 metros. Com o concreto que foi usado para a construção da barragem 

de Itaipu seria possível construir mais de 200 estágios do tamanho do Maracanã, um prédio de 

                                                 
2 A Usina Hidrelétrica de Itaipu está localizada em Foz do Iguaçu, uma cidade privilegiada em diversos aspectos, 
entre os quais as Cataratas do Iguaçu. Esta cidade brasileira está na região de fronteira com Paraguai e 
Argentina. 
 



1000 andares, ou até moradias para 4 milhões de pessoas, 6 pirâmides como a de Quéops, no 

Egito. Na barragem há 12,5 milhões de metros cúbicos de rocha e 5,1 milhões metros cúbicos 

de terra. O volume total de terra e rocha é equivalente a mais de duas vezes ao volume do 

Pão-de-Açúcar do Rio de Janeiro. O ferro e o aço de construção utilizada seriam suficientes 

para edificar 380 vezes a Torre Eiffel (Paris). Se o Brasil tivesse de obter a energia gerada por 

Itaipu, a óleo, seria necessário queimar 434 barris de petróleo por dia. O vertedouro de Itaipu 

suporta uma vazão máxima 40 vezes superior à média das Cataratas do Iguaçu. O ritmo das 

obras foi equivalente à construção de um edifício de 20 andares a cada 55 minutos. 

Atualmente a usina Hidrelétrica de Itaipu tem a potência instalada de 14 milhões de Kw 

(quilowatts), com 20 unidades geradoras de 700 mil Kw cada uma. 

No período de maior intensidade dos trabalhos, Itaipu lançava em média 300.000 m³ 

de concreto por dia. O canal do desvio do Rio Paraná foi aberto em pouco mais de três anos 

(1975-1978), com 2.000 metros de comprimento e 150 de largura e 90 de profundidade. Itaipu 

removeu mais de 60 milhões de metros cúbicos de rocha e terra nas suas escavações. Os 

construtores brincavam dizendo: “aqui não é a fé que remove montanhas, mas nossas 

máquinas e nossos braços” (MAZZAROLLO, 2003). 

Na execução da obra, aproximadamente 1.800 Km² de terras passaram ao domínio da 

Itaipu Binacional (1.000 Km² no Brasil e 800 Km² no Paraguai), para a instalação do canteiro 

de obras, formação do reservatório de água com a capacidade para 29 bilhões de metros 

cúbicos e para a faixa de segurança. Deste montante, a água cobre 835 Km ² no Brasil e 625 

Km² no Paraguai. O lago de Itaipu equivale a três Baías de Guanabara. 

No período de maior necessidade e intensidade de mão-de-obra para a construção da 

barragem, empregava-se até 40.000 trabalhadores. Para este número novo de habitantes foi 

necessário construir 9.500 residências distribuídas em três conjuntos habitacionais no Brasil e 

oito no Paraguai. Além das residências, os conjuntos habitacionais receberam também clubes, 

escolas, hospitais, igrejas e centros esportivos e recreativos. As refeições eram fornecidas aos 

trabalhadores no canteiro de obras, em imensos restaurantes que lá foram construídos. O custo 

econômico dessa grandiosidade, sem dúvida foi altíssimo. Quando o Congresso Nacional 

aprovou o projeto da obra, o orçamento era, a princípio, estimado em US$ 2,5 bilhões, mas 

quando os trabalhos foram iniciados esse valor passou para US$ 4 bilhões. Logo em seguida 

para US$ 8 bilhões, mais tarde para US$ 14 bilhões e no final das contas chegou ao custo total 

de US$ 20 bilhões. O prazo para o pagamento assumido foi até 2003. 

Muito deste valor, sem dúvida, foi desperdiçado e alvo de corrupção, elevando este 

número. Denúncias foram feitas, em 1981, pela revista americana “TIME” e amplamente 



reproduzidas pela imprensa brasileira. As denúncias referiam-se a dirigentes da Itaipu que 

teriam sido subornados por empresas européias de eletricidade com gorjetas e propinas no 

valor de US$ 150 milhões. Porém, ninguém foi responsabilizado judicialmente. Vários 

deputados da época entraram com um pedido de instalação da CPI (Comissão Parlamentar de 

Inquérito) para investigar as aplicações financeiras em Itaipu, mas a bancada governista 

repeliu o pedido. 

Segundo Catta (2003), em 1980, o deputado Maurício Fruet, apresentou à Câmara 

Federal projeto de lei que obrigava Itaipu a divulgar através do “Diário Oficial da União”, 

todos os atos desapropriados. Na Assembléia Legislativa do Paraná, o então Deputado Gernot 

Kirinus apresentou um projeto parecido, mas nenhum dos dois teve êxito. 

A Itaipu Binacional era e é regida por um regime jurídico de direito Internacional 

especial e inovador no setor energético mundial. O Brasil e o Paraguai, representados por suas 

respectivas “holdings” do setor elétrico, Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A) e  

ANDE (Administracion de Eletricidad) teriam, a partir de então, absoluta igualdade de 

direitos e obrigações. 

A Usina Hidrelétrica pertence à Itaipu Binacional, assim a energia gerada é totalmente 

comercializada nos mercados do Brasil e Paraguai. A utilização dos recursos hídricos é 

retribuída por meio de “royalties” (pagamentos de compensação efetuado pela Itaipu, a 

estados e municípios afetados pela exploração energética), acordo feito entre os governos do 

Brasil e Paraguai.  

A construção da Hidrelétrica de Itaipu causou um impacto social, geográfico e 

econômico muito grande na região oeste do Paraná. Aproximadamente 40.000 pessoas nas 

margens brasileiras do lago e 20.000 pessoas nas margens paraguaias foram desapropriadas. É 

sobre essas transformações que a subseção a seguir irá tratar.  

 

 

1.2  IMPACTOS DA CONSTRUÇÃO DA HIDRELÉTRICA DE ITAIPU NO OESTE DO 
PARANÁ 
 

 Entender o que aconteceu na região do extremo oeste do Paraná nas últimas décadas 

que compreenderam a construção da Usina de Itaipu requer, primeiramente, descortiná-la. Só 

assim conseguiremos fazer emergir seu passado. 

 Foram oito os municípios diretamente afetados pela obra. Hoje, em 2005, são quinze 

os municípios, pois alguns distritos foram se desmembrando. Juntos, eles perderam 13,90% 



de seu território. Guaíra perdeu 10,30%; Terra Roxa, 0,22%; Marechal Cândido do Rondon, 

17,78%; Santa Helena 31,73%; Matelândia, 0,45%; São Miguel do Iguaçu 21,49%; e Foz do 

Iguaçu 26,77%. Ressalta-se que as terras ocupadas pela Itaipu são classificadas entre as mais 

férteis do mundo (MAZZAROLLO, 2003). 

 Esses oito municípios perderam mais de 900 quilômetros de estradas, ou seja, 23,8% 

do total, pela inundação ou inutilização por perda de sentido em trechos remanescentes, onde 

deve ser acrescentado o custo da abertura de novas estradas, construção de pontes e o 

acréscimo de percurso no remanejamento viário determinado pelo novo espaço geográfico 

configurado pelo Lago de Itaipu. Estes custos só foram assumidos pela Itaipu em parcelas. 

 

 

 
Fonte: Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 

Ilustração 4 - Imagens da inundação de uma estrada a partir da formação do Lago de Itaipu 

 

 A inundação territorial teve muitas e graves conseqüências. Toda produção foi 

eliminada, a evasão populacional resultou em grande decréscimo na receita e na diminuição 

de investimentos dos municípios atingidos, sem falar das perdas de infra-estrutura e 

equipamentos, estradas, hospitais, igrejas, sedes de órgãos públicos, escolas, comércio, 

indústrias e agropecuários, residências, redes e instalações elétricas, clubes sociais, 

investimentos realizados na terra para deixá-las mais produtivas, além dos prejuízos 



ambientais com a morte de muitos animais e a submersão de plantas da região3 

(MAZZAROLLO, 2003) 

 

 

 
Fonte: Igreja Evangélica da Confissão Luterana no Brasil 

Ilustração 5 - Imagens da submersão da flora pelas águas do Rio Paraná e do resgate dos animais silvestres 

 

 Entretanto, não foi somente a zona rural atingida. Alguns centros urbanos chegaram a 

simplesmente desaparecer como o próspero distrito de Foz do Iguaçu, a Alvorada do Iguaçu, 

com aproximadamente 5.000 habitantes e Itacorá, distrito de São Miguel do Iguaçu, com 

cerca de 10.000 habitantes. Os municípios de Santa Helena, Guaíra e o distrito de Porto 

Mendes, pertencente ao município de Marechal Cândido Rondon, ficaram ilhados total ou 

parcialmente. 

 A cidade que mais sofreu perdas em investimentos físicos foi Guaíra. Devido à 

submersão de suas belíssimas “Sete Quedas” e do Parque Nacional adjacente, perdeu seu pólo 

turístico internacional. Boa parte de sua área urbana também ficou submersa, seu porto de 

transporte fluvial, estaleiros, olarias, uma reserva de camping, restaurantes e hotéis que 

                                                 
3 Os impactos ao meio ambiente foram muitos. O alagamento modificou toda a geografia da região. Entre as 
perdas está a submersão das Sete Quedas que na época era conhecida como uma das “sete maravilhas do 
mundo”.  Assim, o desaparecimento das Sete Quedas implica em prejuízo ambiental para o mundo. Além, disso, 
o turismo e o comércio regional também tiveram grandes perdas com a diminuição de turistas na região. 



serviam a turistas, um porto de extração de areia, uma pequena hidrelétrica, trechos de vias 

urbanas pavimentadas, sistema de saneamento básico, casas comerciais (CATTA, 2003). 

 Santa Helena ficou semicercada pelo Lago de Itaipu. Com isso, teve sua expansão 

comprometida. O norte do Município ficou bloqueado, sem acesso aos municípios vizinhos de 

Marechal Cândido Rondon e Toledo. Os lençóis freáticos e águas subterrâneas foram 

contaminados. Com o distrito de Porto Mendes ocorreu situação semelhante. Seu 

desenvolvimento ficou inviabilizado. O problema do isolamento atingiu parte de três 

municípios, 45% do território de Santa Helena, 12% de São Miguel do Iguaçu e 5% de Foz do 

Iguaçu. 

 O município de Foz do Iguaçu, sendo a sede da barragem e do canteiro de obras sofreu 

um repentino e descomunal crescimento populacional e econômico. No princípio das obras da 

usina, a população era de aproximadamente 35.000 habitantes. Em menos de cinco anos esse 

número passou para cerca de 140.000. Uma multidão humana apareceu, vinda de todos os 

lados em busca de oportunidades de trabalho na obra ou na esperança de “um lugar ao sol” 

diante do crescimento da cidade, seja no comércio, turismo, exportação e ainda na construção 

civil. A fartura de trabalho e dinheiro estava no ar (CATTA, 2003). 

 A pequena cidade de Foz do Iguaçu, rodeada pelos projetos modernistas e eloqüentes 

do governo, experimentou mudanças significativas. Inúmeras foram as transformações que 

influenciaram diretamente sua configuração geográfica num espaço de tempo exíguo e a 

população que ali vivia passou a conviver com um número estrondoso de novos habitantes 

nacionais e estrangeiros que para esta região se deslocaram atraídos para um progresso 

descomunal que se desenhava na fronteira Oeste do Paraná.  

 Em Foz do Iguaçu, três bairros foram projetados para abrigar trabalhadores. Os bairros 

foram denominados Vila A, Vila B e Vila C. A Vila A era o local de residência dos 

contratados para cargos técnicos; a Vila B destinava-se para os diretores e chefes; e a Vila C 

para os peões. Na prática, isso revelava a divisão de classes sociais que correspondia à 

“hierarquia” existente na empresa Itaipu Binacional. As residências dos moradores da Vilas A 

e B possuíam maior qualidade, conforto e comodidade que as residências da Vila C. Da 

mesma maneira, nas Vilas A e B as oportunidades de lazer e entretenimento eram maiores e 

melhores do que as existentes na Vila C. 

 Foram desapropriadas mais de 8.272 propriedades rurais e urbanas no Brasil e, no 

Paraguai, cerca de 1.200 propriedades. Na margem brasileira foram retiradas 

aproximadamente 40.000 pessoas e na margem paraguaia 20.000. 



Embora áreas urbanas tenham sido submersas, foi o meio rural que mais sofreu os 

efeitos da construção da Hidrelétrica de Itaipu. Famílias inteiras ficaram sem rumo, sem saber 

o que fazer e para onde ir. Muitas pessoas tiveram que deixar suas casas, suas terras e anos de 

trabalho sobre as mesmas para recomeçar a vida em outro lugar4. Esse processo, no entanto, 

não foi pacífico ou tranqüilo. Agricultores sentiram-se lesados em seus direitos e no valor 

pago pelas terras desapropriadas. Assim, para defender seus direitos organizaram um 

movimento social denominado Justiça e Terra (1980-1982). Esse movimento é o tema a ser 

discutido no capítulo a seguir. 

                                                 
4 Os primeiros desapropriados não reagiram às condições impostas pela Itaipu. O Movimento Justiça e Terra 
iniciou-se mais tarde. 



2  O MOVIMENTO SOCIAL JUSTIÇA E TERRA (1980-1982) 
 

 

 

A construção da Hidrelétrica de Itaipu transformou a geografia da região, no entanto, 

não foi esse o impacto maior sobre as vidas das pessoas que moravam nos locais onde houve a 

formação do lago. O preço a ser pago para recomeçar uma vida em outro lugar não condizia 

com os valores oferecidos pela Itaipu para a indenização de suas propriedades. Os mais 

lesados com os preços oferecidos pelas indenizações eram os agricultores. Por isso, um 

sentimento de revolta e indignação apossou-se dos mesmos dando origem ao que passou a ser 

conhecido como “Movimento de Justiça e Terra”, no final da década de 1970, em meio a um 

sistema político militar no Brasil. O resultado desse Movimento foi a promessa de um melhor 

preço a ser pago pelas terras desapropriadas em comparação ao que era oferecido pela Itaipu 

antes do Movimento. 

A conquista dos direitos através do Movimento Justiça e Terra não foi um processo 

fácil. Foram muitas as tentativas para fazer os agricultores recuarem e abandonarem seu ideal. 

Porém, em nome de um objetivo em comum, os agricultores desapropriados uniram-se, 

organizaram-se e conseguiram garantir, mesmo que parcialmente, suas reivindicações. 

Esse capítulo objetiva apresentar de que forma ocorreu a organização dos 

agricultores desapropriados através do Movimento Social Justiça e Terra e o significado deste 

para os mesmos. Assim, além da pesquisa em fontes bibliográficas que narram o processo de 

busca de direitos dos desapropriados através desse Movimento Social, apresento depoimentos 

de agricultores que participaram dele ativamente a fim de verificar de que modo esses 

humildes agricultores articularam-se para reivindicar seus direitos.  

Na primeira subseção desse capítulo discuto o que representa e em que consiste 

Movimento Justiça e Terra  

 

 

2.1  MOVIMENTO SOCIAL 
 

Os movimentos sociais são organizações sociopolíticas que podem ser construídas e 

constituídas por atores sociais coletivos pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. 

As ações desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma identidade coletiva 

para o movimento, a partir de um interesse em comum. 



 Os movimentos sociais, porém, geralmente são lentos e muitas vezes, chegam 

atrasados quando na verdade os processos de mudanças exigem urgência. Quando se trata do 

meio rural, esse processo é ainda mais complicado, pois a resistência a novas situações é 

maior no campo que na cidade (BRENNEISEN, 2002). 

Não há, entre os teóricos sociais, uma definição única do que seja movimentos sociais.  

Entre as definições clássicas de Movimentos Sociais está a de Touraine (1973, p. 347) 

para quem os Movimentos Sociais consistem na “ação conflitante de agentes das classes 

sociais, lutando pelo controle do sistema de ação histórica". O sistema de ação histórica seria, 

segundo o autor, "o sistema de influência da historicidade sobre a prática social", sendo 

aquela "a produção da sociedade [...] por si mesma" (1973: 40), e a sociedade, um campo 

cultural dilacerado pelo conflito daqueles que se apropriam da historicidade contra aqueles 

que se submetem à sua dominação e lutam por uma reapropriação coletiva dessa 

historicidade, da produção da sociedade por ela mesma (1978, p.86).  

A historicidade é constituída pela acumulação, pelo modo de conhecimento e pelo 

modelo cultural, tendo este influência capital no sistema da ação histórica, cujos componentes 

passam ainda pela mobilização (do ponto de vista do movimento) e pelas necessidades e 

hierarquização (no que tange à ordem). Do conjunto desses elementos depende toda 

organização social.  

Para Touraine, os Movimentos Sociais encontram-se inscritos no coração da luta de 

classes pelo comando da sociedade, de sua historicidade, ou seja, pela produção de si própria. 

O autor complementa sua definição ao afirmar que os Movimentos Sociais "são forças 

centrais que lutam umas contra as outras para dirigir a produção da sociedade por ela mesma, 

a ação de classe pela direção da historicidade" (1978, p. 46).  

No entender do autor, só existe Movimento Social quando se combinam três 

dimensões: classe, nação e modernização. Ou seja, quando o movimento fala em nome de 

uma classe contra outra, em nome da nação contra o estrangeiro dominante ou em nome da 

modernização e da integração contra a tradição (1977, p. 42). Nessa perspectiva, os “colonos 

da Itaipu” confrontavam-se com a modernização que ameaçava sua permanência sobre a terra 

que guardava sua história e sua constituição identitária como trabalhador agrícola que 

adquiriu a terra com recursos financeiros próprios.  

Todo Movimento Social carrega o germe da insatisfação, do protesto contra relações 

sociais que redundam em situações indesejáveis para um grupo ou para a sociedade, sejam 

elas presentes ou futuras. Os camponeses protestam contra a falta de terra para trabalhar 



(situação presente); os grandes proprietários rurais protestam contra o projeto de reforma 

agrária, que ameaça desapropriar suas fazendas (situação futura).  

Coletividades de caráter promocional não chegam a ser Movimentos Sociais se não 

têm corte contestatório; grupos de jovens que praticam esporte; clubes de mães que aprendem 

a costurar; analfabetos que aprendem a ler; obras assistenciais ou filantrópicas que se ocupam 

com populações carentes; agricultores que buscam melhorar suas técnicas agrícolas são 

entidades de promoção, não de protesto.  

Mesmo Associações de Moradores podem ter um cunho meramente promocional, não 

contestatório. Até aquelas que se organizam para reivindicar melhorias para o bairro, quando 

o fazem em forma de ação cooperativa com a ação estatal - não em confronto com ela - são 

movimentos reivindicativos. Não chegam a ser Movimentos Sociais, pois estes supõem 

confronto, não a mera cooperação.  

Todo Movimento Social inscreve-se no coração das relações sociais - que passam 

necessariamente pelas relações de produção - e é contra determinados aspectos ou 

manifestação destas relações que ele protesta (GOHN, 1988).  

O adversário visível pode ser o Estado ou outros representantes diretos da exploração, 

enquanto responsáveis por relações sociais consideradas indesejáveis. Assim, o operário luta, 

através do sindicato, contra o patrão, pois ele é o representante direto das relações de 

dominação dentro da fábrica. O morador se bate contra o Estado, adversário visível em 

decorrência do tratamento discriminativo quanto, por exemplo, à oferta de bens e serviços no 

âmbito do bairro. As mulheres lutam aparentemente contra o homem, por ser ele o motor ou o 

veículo de relações de dominação estabelecidas com base na definição dos sexos.  

Entretanto, em sua essência, as contestações não se destinam a pessoas ou instituições. 

Inseridos no bojo das relações de produção, é contra elas ou contra seus desdobramentos que 

os Movimentos Sociais protestam. Eles espelham o conflito frente à natureza, à qualidade e à 

forma dessas mesmas relações, quer elas sejam vigentes quer representem um devir.  

Nem sempre os Movimentos Sociais protestam contra um fato consumado ou em 

vigor. Eles podem protestar contra um vir-a-ser, como é o caso das lutas contra a reforma 

agrária brasileira, das mais clássicas e visíveis de nossa história. Dispersas em algumas 

épocas, atualmente elas se organizam, tomam corpo e força através da União Democrática 

Ruralista (UDR). Esta não protesta contra a dominação de relações sociais vigentes, mas 

contra o anúncio de novas relações que lhe poderão subtrair parte de sua dominação.  

Nem sempre aparece com clareza, nos Movimentos Sociais, a instância da infra-

estrutura. Ou seja, nem sempre se coloca de forma palpável para eles o problema das relações 



sociais de produção, como causa da dominação que eles contestam ou querem preservar. A 

dominação, contudo, passa sempre pelas relações de produção, seja no problema da mulher, 

do índio, da destruição da natureza, da exploração do operário na fábrica, seja na sua 

espoliação no bairro.  

O universo básico referencial dos Movimentos Sociais pode estar representado por 

uma classe social, uma etnia, uma região, uma religião, um partido político, ou por inúmeras 

outras categorias. No que tange à classe social, como acertadamente advertiu Gohn (1985 e 

1988), tanto a classe dominante como a dominada, com suas respectivas frações, podem 

constituir-se em sujeitos sociais dos movimentos, insatisfeitas com as relações sociais 

vigentes ou propostas.  

Os sindicatos de operários configuram o exemplo mais típico de movimento da classe 

dominada; outros movimentos dos dominados vêm eclodindo, alguns deles de base 

heterogênea, como é o caso do "Movimento dos sem-terra", no campo, e das Associações de 

Moradores nas periferias urbanas.  

Alguns movimentos não se relacionam diretamente com classes sociais. Existem 

sujeitos coletivos, cujo universo referencial, por exemplo, é a etnia (índios, curdos, bretões, 

flamengos); a região (os bascos e as nações que lutam por sua independência); a religião 

(católicos e protestantes que se batem na Irlanda); partidos políticos e outros.  

Existem movimentos não só homogêneos em sua base social, mas também com 

referência direta aos problemas específicos da classe, tais como os sindicatos de operários 

(proletariado) e os de proprietários (burguesia). São eles movimentos de classe.  

Outros, embora não sendo homogeneamente constituídos por indivíduos de uma única 

classe social, reúnem frações da classe dominante ou da classe dominada passando sua luta 

pela questão de classe no seio da sociedade. Podemos dizer que são eles movimentos com 

caráter de classe. É o caso do Movimento Popular de Bairro que, embora heterogêneo, une 

várias relações dos dominados em torno de questões que remetem claramente ao sistema de 

exploração vigente entre as classes sociais, no contexto das relações de produção.  

Movimentos há, contudo, que não têm caráter de classe. O Movimento Ecológico, por 

exemplo, batalhando contra derivações típicas da industrialização predatória e do estilo de 

vida consumista, posiciona-se explicitamente acima das classes sociais.  

É, sem dúvida, impropriedade e confusão teórica querer transformar toda relação de 

exploração em relação de classe ou, o que também é verdade, querer eliminar todo o caráter 

de classe dos movimentos sociais e dizer que elas já não existem. O sistema capitalista 

engendra outras formas de exploração e dominação, entre as quais figura a dominação com 



base em etnias, em sexo, em valores éticos etc. Os índios são explorados, mas sua luta, 

embora remetida a relações de produção dadas, nem sempre passa pela questão da classe e, 

sim, da etnia. A exploração da mulher se opera no interior de todas as classes sociais, mesmo 

que a mulher operária seja duplamente explorada. Fenômeno similar ocorre com os negros e 

com os homossexuais. Assim, malgrado encontrem-se regidos pela mesma lógica de 

exploração do capital, os movimentos dessas áreas derivam de contradições específicas e de 

articulações das relações de produção que não podem ser reduzidas a relações de classe 

(GOHN, 2001).  

Se adotássemos como referência conceitual a postura de Touraine, a questão do poder 

passaria a ser fundamental. O autor deixa patente este ponto, na medida em que identifica o 

Movimento Social com a luta das "forças centrais para dirigir a produção da sociedade por ela 

mesma, a ação de classe pela direção da historicidade" (1978, p. 46). Alguns problemas 

podem decorrer desta postura.  

O primeiro deles é que, se nem todo Movimento Social é um movimento de classe, 

nem sempre é a classe social que está lutando pela direção da historicidade. Conforme 

analisamos anteriormente, o Movimento Ecológico se define como uma luta da espécie 

humana - e não uma luta de classe - pela preservação da natureza e da humanidade. Neste 

caso, não seria a classe social, mas o conjunto dos "amigos da natureza" que estariam lutando 

pelo controle da sociedade. A base desse movimento não é a burguesia, o capital. 

Outro problema é a própria questão do controle da historicidade. Ora, no interior dos 

Movimentos Sociais existem as mais diversificadas correntes políticas, entre as quais figura a 

dos anarquistas que pugnam pela extinção de toda e qualquer forma de poder. Parece, pois, 

que os Movimentos Sociais inspirados no anarquismo não lutam pelo poder, mas, ao 

contrário, dizem que lutam contra ele.  

Poderíamos avançar na reflexão admitindo que, em vez de ser uma luta pela direção da 

historicidade, os Movimentos Sociais protestam contra as formas de direção vigentes ou 

anunciadas.  

De outra parte, é preciso não esquecer que existem Movimentos Sociais que não 

objetivam a transformação, mas a preservação da ordem estabelecida. Evoquemos 

movimentos conservadores, como a já mencionada UDR e outros como a TFP (Tradição, 

Família e Propriedade) no Brasil, ou Klu-Klux-Klan nos Estados Unidos, e tantos outros que 

lutam para preservar sistemas existentes (GOHN, 2001). Este dado se choca com a definição 

de Touraine quando afirma que só existe Movimento Social quando ele luta em nome da 

modernização e da integração contra a tradição (1978, p.42).  



Após as considerações tecidas, partimos do princípio de que é a contestação o 

elemento constitutivo dos Movimentos Sociais; os Movimentos Sociais contestam 

determinadas relações sociais, no contexto das relações de produção; os protagonistas podem 

ser classes sociais, etnias, partidos políticos, regiões, religiões; nem todo Movimento Social 

tem caráter de classe; nem todo Movimento Social luta pelo poder; o objetivo dos 

Movimentos Sociais pode ser a transformação ou, contrariamente, a preservação de relações 

sociais dadas, quando as mesmas se encontram ameaçadas. Assim, pode-se conceituar 

Movimento Social como uma ação coletiva de caráter contestador, no âmbito das relações 

sociais, objetivando a transformação ou a preservação da ordem estabelecida na sociedade.  

Com base nas considerações feitas até então pode-se classificar o Movimento Social 

Justiça e Terra como um movimento contestador de uma situação que vinha sendo imposta 

pela Itaipu, enquanto representante do Estado. Os agricultores que se uniram para contestar os 

preços irrisórios oferecidos pelas suas terras tratavam-se de um grupo homogêneo 

economicamente, ou seja, tratavam-se de pequenos e médios agricultores, sem grandes posses 

e maquinários e utilizavam a terra como principal meio de produção e a sustentação de sua 

família. Enquanto classe protestava contra decisões tomadas pela classe dominante, os 

dirigentes da Itaipu e representantes do Estado. Devido ao seu caráter contestatório e ao 

interesse pela transformação de uma ordem vigente, o Movimento Justiça e Terra pode ser 

definido como um Movimento Social. 

 

 

2.2  O MOVIMENTO JUSTIÇA E TERRA 
 

Há momentos na história da humanidade que as saídas parecem obscuras, o desânimo toma 

conta de determinados setores sociais, a fraqueza parece ser a lógica da sobrevivência e 

admitir a derrota é a única saída. 

Mas, de repente como se uma energia brotasse do chão, começa a contagiar as pessoas, e 

estas vão se levantando, se dando as mãos, entrelaçando os dedos, apertando-se, não 

querendo mais soltarem-se. 

Muitos ficam estupefatos sem saber explicar, temendo pelo que poderá acontecer. Mas quem 

se apossar desta energia parece querer mais, não cansa, não sente dor, não vê limites, 

simplesmente porque entendeu que a morte, a injustiça, o desânimo, as derrotas, não são as 

últimas palavras da história. 



Rapidamente vê renascer a altivez, a credibilidade, a confiança, a esperança, a cumplicidade, 

a motivação, a ternura, a alegria e as canções brotam dos lábios como cachoeiras, como se 

estivessem ali guardadas para saírem em pedaços, neste momento de encontro das mãos e 

dos sentimentos. Nasce assim, um, dois, milhares, milhões de lutadores do povo. Viverão 

enquanto a energia dos verdadeiros valores fervilhar em cada coração. (Ademar Bogo, 

2001) 

 

 O movimento Justiça e Terra que retrataremos aqui se reporta à resistência às 

injustiças que a Itaipu praticou no Oeste do Paraná a partir da expropriação e indenização. Os 

desapropriados foram pegos de surpresa, muitos se recusavam a crer que sua remoção seria 

inevitável. E ao se darem conta que isso era só uma questão de tempo e, diga-se de passagem, 

de pouco tempo, sentiram-se desamparados. Diante da nova e cruel realidade, o movimento 

“Justiça e Terra”, nasceu tardiamente. Porém, a tempo de evitar maiores perdas para os 

desapropriados.  

 A reivindicação principal da luta dos desapropriados consistia no preço justo a ser 

pago pelos bens requisitados pelo governo. Os agricultores deram-se conta de que os seus 

sacrifícios eram impagáveis e começaram a se concentrar no reassentamento, pois o fato de 

terem que transferir suas propriedades à Itaipu e se desfazer de sua vida social (que fora 

criada com muito sacrifício, tendo que recomeçar outra vez, criar um novo projeto de vida, 

em um novo lugar) e dos meios de produção (terras, maquinários, etc.), os deixava muito 

apreensivos e entristecidos. 

 Este movimento foi conflituoso, porém não registrou nem um caso de agressão física. 

As igrejas que apoiavam o movimento incentivavam o povo a lutar por seus direitos com 

solidariedade. 

 As primeiras reuniões foram promovidas entre os desapropriados ao final de 1979 no 

município de Santa Helena. Cerca de 800 pessoas reuniram-se para ouvir a equipe de 

representantes da Itaipu. Em 1980, aumentaram as queixas, reclamações e exigências dos 

desalojados. 

 O processo de indenização continuava desordenado. Muitas foram as denúncias de 

pressões. Funcionários da Itaipu agiam preconceituosamente contra os agricultores 

mandando-os, por exemplo, “morar na igreja com os padres”. Enquanto atitudes como essa 

eram comuns, o prometido projeto de reassentamento não dava sinais de existência. O preço 

das terras havia sido reajustado em 40%, em março de 1980, porém, nem sequer representava 

a desvalorização da moeda e estava distante de corresponder ao valor da terra. 



 As denúncias eram inúmeras, muitos foram forçados a fazer acordos por preços 

inferiores aos índices inflacionários. De acordo com agricultores entrevistados por Mazzarollo 

(2003), em um primeiro momento, a Itaipu exigia a desocupação da terra até janeiro de 1981, 

porém não oferecia nenhuma proposta de pagamento, o que impedia os agricultores de 

produzir safras posteriores.  

 A angústia e a revolta, dados que evidenciam os motivos da injustiça e da revolta, 

aumentavam, a população atingida declarava que os preços das terras na região custavam o 

dobro do que a Itaipu vinha pagando. Muitos foram os casos em que os agricultores 

esperavam por 120 dias o pagamento depois de firmado o acordo com a empresa, sendo que 

neste período de espera a inflação corroia com voracidade os valores estipulados. 

 Um dos líderes do Movimento Justiça e Terra, Marcelo Barth, dizia publicamente: 

“Em algumas reuniões temos sentido indícios de inclinação para a violência, com ameaças de 

alguns de trancar a BR – 277” (que liga Foz do Iguaçu a Curitiba e a ao Porto de Paranaguá). 

A tais declarações, Itaipu e os órgãos públicos que foram endereçados responderam 

simplesmente com o silêncio. Isso, porém, irritou os desapropriados, a indiferença por seus 

sofrimentos, os desamparava ainda mais (MAZZAROLLO, 2003). Foi, então a indiferença e 

o desdém à causa dos agricultores que os impulsionou a envolverem-se de maneira mais ativa 

e comprometida com o Movimento Justiça e Terra.  

 Os principais atos e acontecimentos do Movimento Justiça e Terra que abrangeu o 

período de 1980 a 1982, são apresentados a seguir: 

 

 Julho de 1980 – acontece em Santa Helena acampamento de protesto. 

 

Os agricultores desapropriados se agitavam e se reuniam em torno do movimento de 

resistência às propostas feitas pela Itaipu. Entre suas principais dificuldades estavam a 

distância territorial e, conseqüentemente, as adesões à luta conjunta. Embora empecilhos 

como estes estivessem presentes, sabiam que era hora de se mobilizarem em favor de uma 

causa comum. 

 Os debates e reuniões começaram a ganhar força entre junho e julho de 1980. Foi 

nestas reuniões que se decidiu montar um acampamento por tempo indeterminado em frente 

ao escritório da Itaipu, em Santa Helena. 

 O acampamento foi realizado de maneira pacífica, iniciou às sete horas do dia 15 de 

julho. Faixas e cartazes foram feitos para alertar a população. Um serviço de alto-falantes foi 

providenciado e este só poderia ser usado por agricultores ou pessoas engajadas no 



Movimento Justiça e Terra. As armas e as bebidas foram proibidas nos acampamentos. Uma 

recomendação feita aos participantes do acampamento era a de não aceitarem nenhum tipo de 

provocação.  

Se houvesse repressão militar ou policial, a mobilização seria desfeita e reorganizada 

em frente à igreja católica. Durante à noite, os acampados montaram um esquema de 

segurança para evitar surpresas noturnas vindas da Itaipu que poderiam desvirtuar a opinião 

pública. Dois agricultores por município seriam escolhidos para representar o Movimento 

Justiça e Terra, pois qualquer que fosse a decisão que deveria ser tomada só poderia ser 

decidida em conjunto. 

 A organização do acampamento foi feita sem alarmes. O povo foi avisado “de boca 

em boca” e a notícia espalhou-se rapidamente chegando até mesmo ao conhecimento das 

autoridades e dirigentes da Itaipu. 

 Ao amanhecer o dia de segunda-feira, 15 de julho, o estouro de foguetes estampou os 

céus de Santa Helena, Itacorá e outros povoados. Este era o sinal para a convocação final. O 

prefeito de Santa Helena e dirigentes da Itaipu estavam à espera dos agricultores desde às 

5:30h. Aproximadamente às 7:00h, os agricultores começaram a chegar com alimentos, 

barracas, cartazes e faixas. As ruas de acesso ao escritório da Itaipu em Santa Helena foram 

trancadas com tratores e caminhões. Na carroceria de um caminhão estacionado bem em 

frente ao escritório foi instalada a aparelhagem de som (MAZZAROLLO, 2003) 

 

 



 
Fonte: Paróquia de Santa Helena 

Ilustração 6 - Imagens de agricultores em frente ao escritório de Itaipu, no Município de Santa Helena 

 

 Por volta das 9:00h, o acampamento havia tomado os arredores do escritório. Os 

acampados rezaram, cantaram o hino nacional e se concentraram em assembléia. Marcelo 

Barth, pequeno agricultor de Itacorá e um dos principais líderes do movimento, em um breve 

pronunciamento, desabafou diante do clima de insatisfação:  

 

 

os agricultores estão despertando e vão fazer valer à pena na força de sua 
união, o direito à terra, o direito a uma indenização justa quando o governo 
requer as suas propriedades. Dizem que cabrito que é bom não berra. 
Perdoe-me a Itaipu, perdoe-me o governo, mas desta vez vamos fazer uma 
exceção. Será que este povo valente e forte que nunca deu o braço a torcer 
diante de tanta dificuldade vai agora covardemente trair sua família, 
entregando pela metade do preço o que conquistou derramando suor? 
(MAZZAROLLO, 2003, p. 50) 
 

 

 Ao seu pronunciamento, os demais agricultores revoltados manifestavam-se: 

“Políticos! Está na hora de uma opção. Nós queremos saber quem está com o povo e quem 

está contra o povo. Queremos justiça e Terra” (MAZZAROLLO, 2003, p. 51) 



 As rádios da região colaboraram para que esta corajosa manifestação viesse a público. 

Muitos agricultores que ainda não tinham tomado conhecimento do acampamento e que se 

preparavam para ir à roça, largavam as enxadas e dirigiam-se em direção ao acampamento. O 

local de trabalho naqueles dias seria outra roça: O Movimento Justiça e Terra. 

(MAZZAROLLO, 2003) 

 Havia cerca de 200 pessoas, pela manhã, reunidas no acampamento. O prefeito da 

cidade de Santa Helena, Naudé Prates, aconselhava os acampados a voltar às suas residências, 

pois ele não acreditava que esse número pudesse atingir alguma repercussão. Ninguém, 

porém, deu ouvidos à sua declaração. Pelo contrário, no período da tarde o número de 

agricultores já havia alcançado 800, todos acampados ao redor do escritório da Itaipu 

Binacional, decididos a lutar por suas terras.  

 O aparelho de som com alto-falantes foi denominado de “Rádio Justiça e Terra”, 

operando com oito mil homes de potência”. Diziam isso devido às oito mil famílias 

desapropriadas. 

 Apelos e declarações foram feitos à Itaipu, ao governador e ao INCRA. Os 

agricultores atingidos pela Itaipu exigiam entre suas reivindicações: reajuste de 100% nos 

preços das indenizações, inclusive para os que fizeram acordo, mas que ainda não haviam 

recebido o pagamento; correção do preço das terras a cada 90 dias; pagamento num prazo 

máximo de 15 dias depois da celebração do acordo; indenização das redes elétricas; oferta de 

terras no Paraná; maior rapidez por parte do INCRA na regularização fundiária 

(MAZZAROLLO, 2003). 

 Os responsáveis pelo departamento jurídico da Itaipu, preocuparam-se com a 

repercussão do acampamento e deslocaram-se até Santa Helena. Como de costume, negaram-

se a discutir em assembléia as reivindicações dos agricultores. As discussões para um possível 

acordo ocorreram somente com a comissão de representantes do movimento. Na reunião que 

durou quatro horas nenhuma solução para o impasse foi tomada (MAZZAROLLO, 2003) 

 Como na reunião do dia 15 de julho não havia se chegado a um consenso, marcou-se 

uma nova reunião para o dia 16. O então governador do Paraná, Ney Braga, enviou ao 

acampamento o diretor-geral da Secretaria da Agricultura do Estado, Eugênio Stefanello, para 

mediar os interesses da Itaipu e dos desapropriados. Na reunião do dia 16 de julho, a 

Empresa Binacional surpreendentemente, cedeu em quase todos os pontos as reivindicações 

dos acampados, após seis horas de reunião. Seu interesse, na verdade, era desmobilizar aquele 

acampamento, pois acreditavam que lesava a imagem da Itaipu dentro e fora do país. 



 Entre as reivindicações feitas pelos agricultores nessa reunião e aceita pela Itaipu, 

estava a exigência de que o prazo de desocupação das terras fosse prolongado até 31 de maio 

de 1982, para que pudessem produzir mais uma safra de soja e milho. A Itaipu permitiu que 

os agricultores plantassem, então, a safra de soja 1981/1982, com a condição de que tirassem 

as benfeitorias até dezembro de 1981. Assim, a “Binacional” teria certeza de que os 

agricultores realmente sairiam das propriedades nos primeiros meses de 1982, pois para este 

ano estava previsto o início da formação do lago. 

 Praticamente toda imprensa nacional divulgava os acontecimentos. Manifestos e notas 

de apoio e solidariedade aos agricultores desapropriados vinham de todo Brasil. Entre elas a 

CPT de Santa Catarina declarou: “A falta de energia no mundo é prejudicial à humanidade; a 

falta de alimentos, porém é fatal. Agricultores da região de Itaipu, nosso apoio por não 

acharmos justo aumentar a energia e diminuir a terra daqueles que a tornam produtora de 

alimentos” (MAZZAROLLO, 2003, 70). 

 

Comemorar o dia do agricultor? 

 

 No dia 25 de julho, o acampamento ainda permanecia firme. Na véspera do Dia do 

Agricultor, os acampados enviaram telegrama ao governador Ney Braga, solicitando que 

fossem canceladas todas as comemorações referentes a esta data, enquanto sua situação não 

fosse resolvida.  A assembléia dos acampados decidiu que não havia motivo para festejar. 

 O dia 25, na verdade, foi uma data de grande protesto contra a Itaipu e governo. 

Aproximadamente 10.000 pessoas estavam presentes numa gigantesca manifestação popular. 

O Brasil e outros países voltaram-se para a pequena cidade do oeste do Paraná onde o 

acampamento concentrava-se. Após a marcha de protesto feita nas ruas da cidade de Santa 

Helena, os acampados se dirigiram para o acampamento para encenar uma espécie de júri 

simulado em que julgavam os casos que os angustiavam.  

Durante a tarde, a comissão coordenadora do movimento concedeu entrevista coletiva 

à imprensa e no dia seguinte os jornais de todo o país tinham como manchete fatos do 

acampamento, enfatizando a promessa de continuidade do movimento até que os preços 

fossem reajustados em 100%. 

 No dia seguinte, 26 de julho, a Itaipu aceitou reajustar as terras. Porém só concordou 

em um aumento de 65% e não de 100%, como o Movimento Justiça e Terra desejava.  



Os agricultores, entretanto, recusavam-se a aceitar essa proposta. Através do 

microfone da “Rádio Justiça e Terra”, os protestos não paravam. Entre uma pausa e outra o 

povo gritava: “Justiça e Terra! Justiça e Terra! Trabalhador unido jamais será vencido!” 

 Após novas reuniões e propostas, a assembléia dos acampados concluiu que o que 

tinham alcançado era significativo e expressivo para justificar a desmobilização do 

acampamento. Entretanto, entre os agricultores desapropriados ficou o compromisso de que o 

Movimento Justiça e Terra só terminaria quando todos os agricultores estivessem 

indenizados. No dia 29 de julho, então, o acampamento foi desmobilizado após contabilizar 

uma atraente lista de promessas, mesmo que nem tudo depois fosse cumprido pela Itaipu: 

aumento no preço da terra; garantia de que 80% das terras seriam incluídas na primeira classe; 

reajuste dos preços a cada 90 dias; aumento dos preços das benfeitorias de acordo com os 

valores adotados pela construção civil; indenização das estradas; pagamento em quinze dias 

depois de feito o acordo; plantio de mais de uma safra (até março/abril de 1982); entrega, pelo 

INCRA, de todos os títulos das áreas atingidas no Imóvel Rio Paraná até outubro/novembro; 

unforme semanal do ITC (Instituto de Terras e Cartografia) sobre terras à venda no Paraná; 

possibilidade de indenização de áreas remanescentes de até três hectares (áreas maiores 

seriam estudadas como casos especiais); indenização das redes elétricas (GERMANI, 2003) 

  

Março e Abril de 1981 – Acampamento em Foz do Iguaçu. 

 

 Após alguns meses de calmaria, a situação dos desapropriados voltou a se agravar. 

Faltavam menos de dois anos para a formação definitiva do lago e apenas 60% das 

desapropriações haviam sido pagas. O reajuste no valor das terras feita pela Itaipu não 

passava de 20% a 25%. Enquanto que os agricultores recebiam pouco mais de 200.000 

cruzeiros por alqueire, as terras que pretendiam comprar custavam entre 500.000 e 700.000 

cruzeiros. 

 Inúmeras reuniões ainda foram realizadas, pois boa parte das promessas feitas aos 

agricultores em julho de 1980 não foram realizadas. 

 No dia 16 de março de 1981, nova assembléia foi marcada e realizada no distrito de 

Itacorá, onde compareceram 2000 agricultores. Tomaram a decisão de partir, no dia seguinte, 

às nove horas, rumo a Foz do Iguaçu. No dia 17 de março de 1981, cerca de oitocentas 

pessoas embarcaram em carros e caminhões e por volta das onze horas da manhã, o comboio 

saiu de Itacorá, controlado por um pelotão de batedores da Polícia Rodoviária Estadual e da 

Polícia Militar, com o objetivo de impedir que os manifestantes chegassem ao destino 



determinado. Induziram a manifestação para que fossem para o pátio de uma paróquia 

católica (MAZZAROLLO, 2003).  

O líder Orestes José Gasperin pediu permissão à polícia para realizarem uma breve 

assembléia para decidirem um novo rumo. Todos se organizaram rapidamente e seguiram a 

pé, em direção aos escritórios da Itaipu. A polícia não teve como conter a multidão. 

 Os agricultores foram barrados no ponto onde mais tarde seria batizado de “Trevo da 

Vergonha”. Então, resolveram instalar-se ali mesmo, pois temiam que tudo poderia terminar 

em tragédia se tentassem romper o cerco policial (MAZZAROLLO, 2003) 

 Sob o sol escaldante, os agricultores começaram a erguer suas barracas e a organizar o 

acampamento. A princípio, sentiram-se um pouco frustrados, pois queriam dirigir-se até o 

centro Executivo da Itaipu. Entretanto, se deram conta de que onde haviam se instalado era 

um lugar de maior circulação de pessoas e, sendo assim, o Movimento Justiça e Terra garantia 

maior publicidade. Faixas foram deixadas e cartazes foram expostos à beira da estrada: 

“Agricultores vítimas da Itaipu. O preço da paz: Justiça e Terra. Itaipu, atração do mundo, 

crucificação de brasileiros!” 

 

 

 
Fonte: Paróquia de Santa Helena 

 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Ilustração 7 - Imagens do acampamento em Foz do Iguaçu 

 
Fonte: Paróquia de Santa Helena 

Ilustração 8 - Imagens do acampamento em Foz do Iguaçu 

 

 As autoridades tentaram dificultar a permanência dos agricultores no local. Estes 

tinham consigo poucos alimentos, apesar de receberem algumas doações de pessoas e 

entidades. Porém, não havia como obter água naquele lugar. O prefeito de Foz do Iguaçu, o 

interventor coronel Clóvis Cunha Vianna negou a atender o pedido de fornecimento de água. 

O mesmo fez o coronel João Guilherme da Costa Lambre, o comandante do quartel do 

Exército. O corpo de Bombeiros da subprefeitura de Santa Terezinha também negou auxílio. 

Somente o prefeito de São Miguel do Iguaçu, Albino Bissolotti, atendeu o pedido de água 



permanente e instalação de sanitárias numa distância de 48 Km. A prefeitura de Foz do 

Iguaçu, envergonhada, providenciou o fornecimento de água e sanitárias. 

 O acampamento em Foz do Iguaçu se manteve firme e forte por 54 dias, graças à 

união e organização dos agricultores. Estes provaram, de maneira inquestionável, que a Itaipu 

vinha pagando preços injustos por suas terras. Finalmente, a Itaipu aceitou pagar 471.000 

cruzeiros por alqueire, quando antes pretendia pagar somente 290.000 cruzeiros. Os 

agricultores tiveram também a promessa de um aumento de 62% no valor das benfeitorias. 

Garantiu-se reassentamento de uma boa parte dos posseiros e arrendatários em Arapoti, PR, 

Bom Jesus da Lapa, BA e no Acre. Os acampados obtiveram ainda, da Itaipu, a promessa de 

indenização imediata dos participantes do acampamento, além da indenização de redes 

elétricas e estradas, e o direito de permanecerem na propriedade até o dia 30 de abril de 1982.  

 

 

2.3 A ORGANIZAÇÃO DOS AGRICULTORES ATRAVÉS DO MOVIMENTO JUSTIÇA 
E TERRA 

 

O Movimento Justiça e Terra foi importante para a organização social dos agricultores 

desapropriados pela Itaipu, em busca de melhores preços para suas terras. Por meio do 

movimento, os agricultores não só puderam refletir e reconhecer a situação inédita na qual 

estavam envolvidos como também se organizarem informalmente com escassos recursos ou 

conhecimento que tinham sobre a melhor forma de mobilizarem-se em prol de um objetivo 

comum. 

Essa seção busca explicitar, através da memória de quatro agricultores que 

participaram do Movimento Justiça e Terra, de que maneira a mobilização e organização entre 

os agricultores desapropriados ocorreu; o que o Movimento significou para os mesmos; quais 

foram as dificuldades encontradas na busca pela justiça, respeito, dignidade e terras férteis 

“iguais” as que possuíam. 

 Foram entrevistados três homens e uma mulher com idades respectivas de 70, 69, 58 e 

53 anos.  A escolha dos entrevistados foi aleatória e o primeiro contato com os mesmos deu-

se por intermédio de seus parentes e/ou amigos. Os homens entrevistados são agricultores e 

encontram-se aposentados embora ainda lidem com trabalhos da agricultura. A mulher, 

casada com agricultor, atuou desde muito cedo como professora primária e foi como tal que 

contribuiu com o Movimento Justiça e Terra. 



Com exceção à mulher entrevistada, Neli Inácio, os três homens, João Schimidt, 

Canísio Bohnenberger e Ivo Brandt participaram diretamente das atividades organizadas nos 

acampamentos de Santa Helena e Foz do Iguaçu durante o Movimento Justiça e Terra.  

De acordo com o relato dos entrevistados, as reuniões para a organização do 

Movimento Justiça e Terra eram feitas em clubes e residências. O surgimento do Movimento 

somente ocorreu quando os agricultores cujas terras seriam ocupadas pela Itaipu perceberam 

que a situação de alagamento das mesmas era inevitável e que o valor oferecido por elas não 

condizia com o que consideravam justo. 

Conforme os entrevistados, os agricultores desapropriados não acreditavam que, de 

fato, a água invadiria suas propriedades, o que explica uma movimentação tardia por parte 

deles através do surgimento do Movimento Justiça e Terra, somente em 1980. Segundo Neli 

Inácio (53 anos), já em 1975 aconteciam reuniões com representantes do governo e da Itaipu 

para falar sobre as desapropriações. Os representantes da Itaipu iam para as reuniões com o 

preço definido das propriedades. Não havia diálogos com os agricultores para combinar o 

preço a ser pago para as propriedades. Esse fato reflete o contexto político do regime militar, 

inibidor de qualquer manifestação na década de 70: 

 

 

“Era tudo imposto. Os agricultores não tinham direito de reclamar ou 

opinar. Muitos não queriam sair de suas terras. E quem não saiu por 

bem, foi tirado a guincho”5. (Neli Inácio) 

 

 

A descrença de que a necessidade de saírem de suas terras era um fato, levou alguns 

agricultores a não participarem das reuniões feitas com representantes do governo. Porém, 

mesmo depois a partir das evidências reais de que o alagamento seria inevitável, alguns 

agricultores sentiam-se impotentes para fazerem valer seus direitos, o que justifica o porquê 

de não terem se envolvido, logo de início, no Movimento Justiça e Terra. Todavia, de acordo 

com João Schimidt (70 anos), com as reuniões entre os agricultores cada vez mais constantes 

para a organização do acampamento e das passeatas e a divulgação nos noticiários, o número 

de interessados no Movimento aumentou: 

 

                                                 
5 A fim de preservar a expressão da própria linguagem dos sentimentos dos entrevistados, buscou-se reproduzir a 
fala dos mesmos. 



 

“Um vizinho meu achava que não ia acontecer o tal do alagamento, que 

a Itaipu daria um jeito porque ele nunca tinha ouvido falar numa coisa 

dessa, de alagamento, que ele tinha pago pelas terras, não ia sair e 

pronto. Mas quando ele viu que a coisa era mais séria do que ele 

imaginava, daí ele se interessou.”  

 

 

Segundo João, alguns agricultores se envolviam mais, outros menos. Os detalhes dos 

acordos feitos com a Itaipu eram conhecidos pelos líderes do Movimento e comunicadas para 

os demais agricultores de maneiras informais: através dos alto-falantes nos acampamentos, 

“de boca em boca” ou através das emissoras de rádio locais. 

As esposas dos agricultores também participavam do Movimento à sua maneira. 

Embora os acampamentos de Santa Helena e Foz do Iguaçu fossem predominantemente 

masculinos, havia também algumas mulheres, principalmente durante as passeatas de 

protesto. A elaboração de faixas e cartazes eram de responsabilidade feminina. A participação 

de Neli Inácio, no Movimento, caracterizou-se, sobretudo, pela confecção de faixas e cartazes 

juntamente com as crianças na escola onde lecionava. 

De acordo os agricultores entrevistados, houveram promessas da Itaipu e acordos que 

nunca foram cumpridos. A luta, o empenho, as tentativas de conquistas através do Movimento 

Justiça e Terra foram frustradas. As afirmações dos entrevistados, a seguir, comprovam o 

significado do movimento para os mesmos em termos concretos: 

 

 

“[O Movimento] ajudou muito pouco, foi triste, muita gente vendeu [a 

terra] mal”. (Canísio Bohnenberger, 69 anos) 

 

“[O Movimento] ajudou pouco, alguns conseguiram uns 20% de 

aumento no preço das terras. Foi pouco porque todo mundo queria 

100%. As passeatas eram grandes sempre” (Ivo Brandt, 58 anos) 

 

 



Enquanto que para alguns agricultores, tais como para Canísio Bohnenberger e Ivo 

Brandt, o movimento representou uma conquista restrita e limitada, para outros agricultores, 

o movimento em nada contribuiu para o alcance dos objetivos dos expropriados: 

 

 

“Esse movimento não ajudou” (Neli Inácio) 

“Não lembro o que a gente conseguiu, se conseguiu alguma coisa. A 

gente fez o que pôde, brigou,lutou. Houve as promessas que a gente 

acreditava que fossem ser cumpridas. Mas o que era pro governo um 

bando de agricultores insatisfeitos no oeste do Paraná quando tem tanta 

gente e tanto problema no Brasil. Nóis era o lado mais fraco da corda. 

E a corda arrebenta do lado mais fraco”.(João Schimidt) 

Os resultados do Movimento foram pequenos diante do que se almejava, do que se 

havia lutado e do que os agricultores haviam recebido como promessas. Dos quatro 

entrevistados não houve quem soubesse precisar quais foram os resultados e conquistas do 

Movimento Justiça e Terra, o que confirma que não foram significativos e que as promessas 

ficaram restritas às salas de reuniões com os representantes da Itaipu e que, de fato, não 

atingiu os agricultores interessados nas negociações. 

Além disso, a pressão exercida pelos representantes da Itaipu e governo revela que os 

acordos assumidos nas reuniões com os agricultores não se materializavam na prática: 

 

 

“Quando veio a minha indenização, eu disse: ‘Não, eu não posso 

aceitar, se não vou ficar sem nada’. Duas vezes podia recusar, mas na 

terceira proposta [recusa] daí ia pra Brasília. Então, na terceira vez, 

eles chegaram aqui com advogado e se eu não aceitasse ia ter que ir pra 

Curitiba, então eu aceitei. Mas eu saí mal. Uns que tinham terra perto 

do ‘estradão’ que ia pra São Miguel do Iguaçu receberam bem mais. Eu 

fui um dos últimos a sair das terras”. (Ivo Brandt) 

 

 

Embora tivessem recebido apoio popular, os agricultores desapropriados tiveram 

pouco ou nenhum apoio político. Entre os representantes políticos locais, não houve, 

conforme relato dos agricultores entrevistados, um político local ou não local que tenha se 



envolvido com a causa dos desapropriados e que contribuísse para a intermediação das 

negociações entre governo/Itaipu e agricultores: 

 

 

“Foi uma luta solitária. Não me lembro de nenhum político que tenha 

nos apoiado na nossa luta. Não se engane achando que político é 

representante do povo. Eles representa eles mesmos ou o grupinho 

deles. A grande maioria é assim, só se envolve numa luta quando tem 

um interesse pessoal, se vai cair pra eles alguma vantagem”. (João 

Schimidt) 

 

 

A entrevista de João Schimidt caracterizou-se, especialmente, pelas críticas aos 

políticos da época, porém, tais críticas não foram exclusivas em suas narrativas. Assim 

como ele, os demais entrevistados demonstraram insatisfação com a atuação de seus 

representantes políticos: 

 

 

“Eles [os políticos] não queriam saber de nós. Não se preocuparam 

com isso”. (Canísio Bohnenberger) 

 

“Tinham pouco interesse, eles tavam mais interessados em tirar 

proveito pra eles. Não defenderam o povo. No acampamento de Santa 

Helena, só o prefeito de lá mesmo que apareceu, os outros aqui da 

região não” (Ivo Brandt) 

 

“Os políticos sempre estavam muito longe. Eu não lembro de ninguém 

querendo ajudar”. (Neli Inácio) 

 

 

Revolta, tristeza e decepção foram os sentimentos que ficaram gravados na memória 

dos agricultores como resultado de todos os esforços dispensados no Movimento Justiça e 

Terra que não foi suficiente, por sua vez, para garantir-lhes seus direitos como proprietários 

das terras que seriam utilizadas pela Itaipu.  



Decepção não somente porque era inevitável que se retirassem das propriedades que 

seriam engolidas pelo Lago de Itaipu, mas porque haveriam de deixar para trás, no passado, 

afogadas nas águas do Rio Paraná, toda sua história, as suas lembranças, as conquistas 

banhadas com o suor de seu trabalho, além do convívio com a paisagem natural que 

caracterizava a região: 

 

 

“A maioria saía decepcionada porque saía muito mal. Um vizinho meu, 

saiu pior do que eu. Tinhas umas pessoas que não queriam sair, era 

triste, mas a água ia vir, não podiam mais ficar” (Ivo Brandt) 

 

“Foi uma coisa muito triste. A Itaipu já vinha com a proposta pronta, só 

mediam as terras. O preço por alqueire não era justo” (Canísio 

Bohnenberger) 

 

“Alguns estavam muito revoltados, tanto que nem saíram, tiveram que 

ser tirados, deixaram a água chegar. E teve uns que até aceitaram 

normalmente. Mas foi muito triste para quem ficou próximo das terras 

alagadas. Eu vi todo o alagamento. Foram quinze dias. Ficamos 

observando tudo sendo destruído. A água foi chegando devagarinho. 

Foi uma tristeza muito grande. Os animais sendo resgatados. Os peixes 

iam subindo junto com a água e tudo desapareceu. Quem mais foi 

prejudicado foi a natureza” (Neli Inácio) 

 

“Você não pode imaginar o que foi ver a água subindo, invadindo o que 

antes era o seu celeiro, a sua casa, a sua terra que você comprou com 

seu trabalho, não tomou de ninguém. Sabe, é como se uma parte da 

gente estivesse sendo invadida junto com a água. Muita gente foi ver a 

água invadindo o que antes era seu. Alguns choravam, vi até homem se 

emocionando. Até os bicho perderam os seus lares. Vi bicho se 

afogando e o pessoal da Itaipu tentava resgatar. Foi uma loucura, 

parecia até coisa de cinema”. (João Schimidt) 

 

 



Conforme os entrevistados, não houve proposta de reassentamento oferecidos pelo 

INCRA ou pela Itaipu que tenha sido de conhecimento dos mesmos, o que comprova que os 

acordos realizados entre agricultores e Itaipu ficaram restritos às reuniões: 

 

 

“Que eu me lembro não teve proposta nenhuma de reassentamento. E se 

teve também foi do jeito deles, né. Pra nada eles consultavam os agricultores. 

Se teve também deveria de ter sido num lugar bem mais longe com terra bem 

barata comprada pela Itaipu, que não dava pra plantar nada. Acha que a Itaipu 

ia ficar gastando com a gente? Se eles pudesse, nem pagar nada eles ia”. (João 

Schimidt) 

 

“Acho que não [não havia proposta de reassentamento]. Cada um se 

virou como podia”. (Canísio Bohnenberger) 

 

“Não, não teve nada disso. O INCRA só ajudou quem morava de 

agregado, esses eles ajudaram um pouco”. (Ivo Brandt) 

 

“Isso eu não sei, porque pra nós não foi necessário, nós conseguimos 

comprar terra logo”. (Neli Inácio) 

 

 

A construção da Hidrelétrica de Itaipu promoveu muitas mudanças e transformações. 

Transformou a geografia da Região Oeste do Paraná e modificou planos e sonhos das pessoas 

cujas propriedades foram alagadas pelo Rio Paraná. Dos desapropriados, nem todos puderam 

permanecer na região, por isso muitos migraram para outros locais para comprarem terras 

mais baratas e condizentes com o valor que haviam recebido pelas suas, férteis, no Extremo 

Oeste do Paraná. Um dos locais escolhidos para reconstruir uma vida nova foi o Paraguai sob 

a promessa de progresso e desenvolvimento. A crise nesse país, no entanto, vem produzindo 

um novo ciclo de migrações e um fenômeno muito comum no Oeste do Paraná que é o 

retorno ao Brasil de agricultores brasileiros que foram desapropriados pela Itaipu e que 

viveram alguns anos no Paraguai. Muitos desses brasileiros retornam empobrecidos e sem 

terras para plantar perpetuando uma situação de miséria e exploração a que são submetidos na 

busca pela subsistência. Assim, além de promover modificações e transformações na região e 



na vida das pessoas, a construção da Hidrelétrica também produziu empobrecimento e o 

Movimento Justiça e Terra, apesar das inúmeras tentativas e de grandiosos esforços não 

conseguiu evitar essa situação: 

 

 

“Pra nós [minha família] até que não foi tão ruim, se falando em 

dinheiro porque nós conseguimos comprar uma terra boa, mas muitos 

foram injustiçados, não conseguiram mais se colocar bem em outro 

lugar”. (Neli Inácio) 

 

“Eu vi gente indo embora que eu nunca mais iria ver de novo. Nos 

últimos tempos, todo dia ia gente embora, dava uma tristeza muito 

grande, não tinha quem não sentia com isso. Uns eu lembro que foram 

pro Paraguai, não se deram muito bem lá. Anos mais tarde eu fiquei 

sabendo de uns que tavam pro sudoeste e não tavam bem também. Eu 

não fiquei tão mal, mas demorou muito pra eu conseguir comprar o que 

eu tinha antes, mas se dar bem na vida depende de um monte de coisa, 

sorte também e nem todo mundo teve aí empobreceu, ficou sem nada” 

(João Schimidt) 

 

 

Durante a entrevista com João Schimidt pode-se perceber em seus relatos uma mescla 

de saudosismo, orgulho e revolta que ilustraram o cenário do Movimento Justiça e Terra. 

Orgulho por ter sido membro participante direto do Movimento Social, ter lutado contra as 

injustiças e também por ter sido, de alguma forma, responsável pelos parcos benefícios 

alcançados. Saudosismo por acreditar que os “homens antigamente possuíam mais espírito de 

luta e que os jovens de hoje não possuem a mesma indignação de partir para a luta diante das 

injustiças” (sic.) E revolta, por ter que admitir que apesar de todos os esforços e de toda a 

explícita injustiça cometida pelo Estado e Itaipu e reconhecida pelo Brasil, ainda “foram 

roubados de seus direitos, foram lesados, enganados, iludidos” (sic.), pois os acordos 

assumidos em reuniões não foram cumpridos pela Itaipu. 

Assim João Schimidt manifesta o sentimento de saudosismo, orgulho e revolta que o 

acomete: 

 



 

“Uns aos outros era tudo o que a gente tinha. A gente tinha a nossa luta 

[o Movimento] e era nisso que a gente se agarrava, era a nossa 

esperança. A gente se entusiasmava, um dava força pro outro, pra nóis 

tinha que dar certo, nóis era um número grande de pessoas e todo 

mundo que a gente conhecia, que era gente decente, os jornais, tudo 

apoiava a gente. E isso deixava a gente com mais vontade de não ceder, 

não voltar atrás e não dar passo em falso, não se deixar iludir. Mas não 

foi fácil, a pressão era muita, era uma injustiça o que faziam com nóis, 

aí muitos desanimaram no meio do caminho e isso deixava a gente um 

pouco preocupado. Lutar pelos direitos não é tão fácil viu. Ainda mais 

hoje em dia que a imoralidade é mais aceita. Antes, se tinha um político 

corrupto era um escândalo, hoje é normal. Aí a gente acaba achando 

todo o resto normal. Ser explorado é normal”. (João Schimidt) 

 

 

O Movimento Justiça e Terra contribuiu para a constituição da identidade de João 

como agricultor comprometido com uma causa social, como sujeito importante para as 

conquistas almejadas pelos desapropriados: 

 

 

“Cada agricultor lá era importante, se fosse todo mundo desanimado, 

ninguém fazia nada. O número de pessoas entusiasmava a gente, dava 

força. Se nós não tivesse se unido, aí sim a gente tinha perdido mais do 

que perdeu. O povo tem uma força que não conhece, que não percebe 

que tem muitas vezes” (João Schimidt) 

 

 

As opiniões de João sobre o Movimento percorrem um caminho entre o passado e o 

presente. Ou seja, João avalia a atuação das pessoas no presente quando afirma que “o povo 

tem uma força que não conhece” a partir de suas práticas no passado “se nós não tivesse se 

unido, aí sim a gente tinha perdido mais do que perdeu”. João ancora-se, pois, na sua 

experiência, em suas memórias para avaliar o que representou para ele o Movimento Justiça e 

Terra. Embora avalie positivamente a união do grupo de agricultores durante o Movimento, 



considera que os resultados do mesmo não foram satisfatórios quando afirma que, sem o 

Movimento, poderiam ter perdido mais do que perderam. 

Bosi (2004) afirma que as histórias contadas por pessoas idosas mostram que a função 

social exercida durante a vida ocupa parte significativa da memória dos velhos, e isso não 

ocorre por acaso. A memória, na velhice, é uma construção de pessoas agora envelhecidas que 

já trabalharam. Assim, é uma narrativa de homens e mulheres que já não são mais membros 

ativos da sociedade, mas que já foram. Isso significa que os velhos, apesar de não serem mais 

propulsores da vida presente de seu grupo social, têm uma nova função social: lembrar e 

contar para os mais jovens a sua história, de onde eles vieram, o que fizeram, aprenderam, no 

que acreditam e o que têm como valores e verdade. Na velhice, as pessoas tornam-se a 

memória da família, do grupo, da sociedade.  

Repensar, após quase três décadas, o Movimento Justiça e Terra para os que dele 

participaram, possui uma representação e um significado distinto do que possuía no momento 

em que o Movimento ocorria na década de 1980. Isso porque, na época em que ocorria o 

Movimento, os agricultores que contribuíram com essa pesquisa através de seus relatos eram 

jovens e, conforme Bosi (2004), o homem jovem e ativo, em geral, não se ocupa com 

lembranças - não tem tempo para isso. Dos jovens, a sociedade espera produção, e muitas 

vezes não se dá conta da violência implícita nesse processo. Produção nas indústrias, nas 

minas de carvão, produção de conhecimento - muita produção. Dos velhos, não. Deles, 

espera-se a lembrança. Os velhos têm uma memória social atual mais contextualizada e 

definida, pois são expectadores de um quadro já finalizado e bem delineado no tempo (BOSI, 

2004). Mas quando não se valoriza essa função social, como acontece mais correntemente, há 

um esvaziamento e uma desvalorização dessa nova etapa da vida: 

 

 

“É muito bom que há pessoas interessadas em saber da luta dos antigos 

para conquistar os direitos. Hoje, poucos jovens se interessam em 

conhecer e em seguir exemplos. Para algumas pessoas, quando a gente 

toca no assunto, é conversa fiada. É bom quando a gente pode dizer o 

que aconteceu naquela época da formação do lago, a luta, o sofrimento, 

as dificuldades. A gente precisa conhecer e divulgar nossa história”. 

(João Schimidt) 

 

 



O entusiasmo de João Schimidt para falar sobre o Movimento Justiça e Terra reside, 

no entanto, em narrar sua participação e seu comprometimento e não nos resultados do 

Movimento que como os relatos nos permitiram perceber, não foi tão produtivo como 

esperavam os agricultores, “a parte mais fraca da corda” na briga com a Itaipu e governo em 

prol de seus direitos como produtores rurais e cidadãos brasileiros. 

Porém, embora sabendo de todas as dificuldades e do risco de pouco ou nada 

conseguirem, os agricultores do Extremo Oeste do Paraná, assumiram sua luta, seus sonhos e 

levantaram sua bandeira em busca de Justiça e Terra e por isso merecem que suas memórias 

sejam imortalizadas principalmente porque participaram da construção da história do Oeste do 

Paraná, e por isso, contribuíram para a construção da história da nação brasileira. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 

Essa pesquisa teve como objetivo verificar o significado do Movimento Social Justiça 

e Terra para os agricultores desapropriados pela Itaipu Binacional e quais as formas de 

organização assumidas pelos mesmos para reivindicarem seus direitos. 

O Movimento Social Justiça e Terra surgiu em finais da década de 1970, época em 

que predominava no Brasil o regime político militar, o que facilitou o controle das 

insatisfações dos agricultores atingidos pela construção da barragem de Itaipu às imposições 

do Estado, representado pela Itaipu Binacional. 

O estudo bibliográfico de pesquisas sobre o Movimento Justiça e Terra, bem como as 

entrevistas realizadas com agricultores desapropriados que participaram diretamente do 

movimento em questão, nos permitiram concluir que o Movimento Justiça e Terra foi um 

movimento contestatório, porém não violento. 

Os agricultores conseguiram organizar-se em uma manifestação popular em favor de 

seus direitos, mesmo possuindo pouco conhecimento de como fazê-lo e sem o apoio de 

nenhuma liderança política. Fizeram ouvir sua voz e levantaram sua bandeira em busca de 

justiça e terra. 

O movimento iniciou-se tardiamente e terminou muito cedo. Nasceu de maneira 

tímida e foi desacreditado por muitos agricultores e políticos. Aos poucos, porém, foi 

recebendo adesão de um número maior de agricultores e demais pessoas que se solidarizaram 

com a causa dos agricultores cujas terras seriam alagadas pelo Rio Paraná. 

Embora os agricultores tivessem recebido promessas de que suas reivindicações 

seriam atendidas, não foi o que de fato acorreu. Agricultores foram pressionados a saírem de 

suas terras indenizadas por baixo valor. O preço pago pelas terras foi desigual entre eles. 

Além disso, o valor pago pelas terras indenizadas pela Itaipu não correspondeu aos acordos 

assumidos pela mesma e pelo governo nas reuniões realizadas com os desapropriados. 

Com as desapropriações os agricultores adquiriram terras em outros locais. Alguns 

conseguiram adquirir terras próximas aos locais onde residiam anteriormente, ou seja, 

permaneceram no Oeste do Paraná. Outros, todavia, foram para locais mais distantes, entre os 

quais o Paraguai. 



A construção da Hidrelétrica de Itaipu modificou não somente a paisagem, mas 

também os sonhos e a vida de muitas pessoas. Nem todas conseguiram recuperar os bens que 

possuíam anteriormente ao alagamento e algumas empobreceram completamente. 

Entre os sentimentos que marcaram o Movimento Justiça e Terra realizado pelos 

desapropriados estão a tristeza e a revolta. Tristeza por verem afogados com suas terras uma 

parte de sua história e revolta por terem sido injustiçados nas indenizações pagas por suas 

terras e benfeitorias, por serem pressionados a aceitarem decisões das quais não eram 

consultados. 

Embora, o Movimento Justiça e Terra não tenha resultado no alcance de todos os 

objetivos almejados pelos desapropriados, foi importante para a constituição de sua 

identidade, pois lhes deu voz e permitiu que se organizassem em um movimento social em 

busca de seus direitos, mesmo diante das muitas dificuldades encontradas. A experiência do 

Movimento Justiça e Terra tem dado resultados políticos em termos de organização da 

população rural. Um deles, conforme Germani (2003), foi a criação do Movimento dos 

Agricultores Sem Terra do Oeste do Paraná (MASTRO), que reuniu tanto colonos da área de 

Itaipu, agricultores da região, além de inúmeras famílias de brasileiros residentes no Paraguai. 

Tal Movimento não se limita apenas à reivindicação de terras, mas busca também a 

conscientização dos agricultores sobre as causas dos problemas do campo. 

Além disso, a experiência de resistência dos expropriados de Itaipu pode ser 

incorporada à memória das lutas sociais do país e ser aproveitada por outros movimentos de 

resistência. Em vista disso, sugere-se a continuidade dessa pesquisa. Entre as sugestões de 

propostas estariam: a) a verificação da forma como está sendo aproveitada a experiência do 

Movimento Justiça e Terra por outros movimentos que enfrentam situações semelhantes 

devido à construção de novas usinas hidrelétricas e, conseqüentemente, do surgimento de 

novos processos de desapropriação; b) a verificação das condições de reorganização da vida 

dos agricultores desapropriados pela Itaipu nos locais para onde se deslocaram após a 

desapropriação; c) a verificação sobre a maneira com a qual a experiência de participação de 

resistência organizada pelos agricultores foi assimilada; d) e a averiguação das semelhanças e 

diferenças nas formas de atuação do Estado em outros processos de desapropriação a partir da 

experiência do Movimento Justiça e Terra. 

O Movimento Justiça e Terra precisa ser conhecido não somente porque constitui 

nossa história, mas principalmente porque se constituiu numa oportunidade de organização 

popular e serviu de estímulo a movimentos como dos Agricultores Sem Terra do Oeste do 

Paraná (MASTRO) que exigem do Estado a promoção da justiça social. 
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